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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 INDICAÇÃO LEGISLATIVA     
1. CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB) em seu § 5º, Art. 87, in verbis:
“Art. 87 - (…) 
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.”;
2. CONSIDERANDO a absoluta falta de prioridade com a educação pública por parte dos sucessivos governos em todas as esferas de Poder;
3. CONSIDERANDO que a sociedade brasileira ainda se depara com índices de escolaridade que denunciam a falta de investimentos no ensino básico, gerando resultados deploráveis no desempenho escolar dos nossos alunos;
4. CONSIDERANDO que a implementação da educação integral deve se consolidar como Política de Estado e não apenas políticas imediatistas de governos, como estamos acostumamos a ver;
5. CONSIDERANDO, também, que o currículo e a concepção educacional da escola de Tempo integral buscou primar pela idealização do que seria uma educação inovadora, crítica e prazerosa a partir do que defende o antropólogo, escritor e educador Darcy Ribeiro, que se baseou nos ensinamentos do não menos importante educador baiano, Anísio Teixeira, tendo afirmado o primeiro que:
“Só uma escola nova, concebida sob o compromisso de atender as condições objetivas em que se apresenta o aluno oriundo das classes menos favorecidas, educará o Brasil... Só uma escolarização de dia completa, com professores especialmente preparados e de rotina educativa competentemente planejada, acabará com o menor abandonado que existe no Brasil.”
6. CONSIDERANDO que a Escola de Tempo Integral não é um devaneio e sim uma realidade, bastando para isso vontade política como demonstrara no passado Leonel de Moura Brizola e Darcy Ribeiro, em um momento econômico desfavorável, quando o Brasil pedia moratória ao Fundo Monetário Internacional, estes investiram cerca de 55% (cinquenta e cinco por cento) do Orçamento Público do Rio de Janeiro em Educação;
7. CONSIDERANDO, por derradeiro, que a presente iniciativa tem o objetivo de assegurar que o ensino fundamental, direito público subjetivo, obrigatório, irrenunciável e gratuito nos estabelecimentos oficiais, seja ministrado em tempo integral.
SOLICITO, na forma regimental, à Mesa Diretora, o envio de mensagem ao Exmo. Sr. Prefeito, cujo escopo é atender aos objetivos do anteprojeto de lei que ora se segue, REQUERENDO, outrossim, que seja reenviado, com a devida iniciativa, a esta Casa Legislativa para ser votado em sessão ordinária:
AMPLIA PROGRESSIVAMENTE A OFERTA DE ENSINO EM HORÁRIO INTEGRAL PARA OS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA FRIBURGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - As escolas da rede pública municipal de Nova Friburgo, progressivamente, oferecerão horário integral aos alunos do Ensino Fundamental.
Art. 2º - No prazo de 10 (dez) anos, a partir da publicação desta Lei, pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas de ensino fundamental deverão oferecer matriculas em horário integral e no prazo máximo de 20 (vinte) anos a oferta deverá atingir 100% (cem por cento) das unidades escolares.
Parágrafo Único - Terão prioridade na implementação das Escolas de Tempo Integral as regiões de maior vulnerabilidade social.
Art. 3º - As Escolas de Tempo Integral funcionarão, obrigatoriamente, nos turnos da manhã e tarde com jornada mínima de 8 (oito) horas diárias, sendo 4 (quatro) horas pelo turno da manhã e 4 (quatro) horas pelo turno da tarde, totalizando carga horária semanal de 40 (quarenta) horas, com atividades pedagógicas além do ensino regular que contemplem os esportes, as artes, a música, a tecnologia e demais atividades que contribuam para o desenvolvimento dos alunos.
Art. 4º - As Escolas de Tempo Integral deverão oferecer, obrigatoriamente, no mínimo 4 (quatro) alimentações diárias aos alunos, respeitando as diretrizes da alimentação escolar:
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 
II - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e, preferencialmente, pela agricultura familiar; 
III - o direito à alimentação escolar, visando à garantia da segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social. 
Art. 5º - Os professores e servidores que atuarem no atendimento aos alunos matriculados nas Escolas de Tempo Integral receberão capacitação, cabendo a realização de convênios com Universidades, Institutos e Fundações Públicas e Privadas, para a realização de cursos de aperfeiçoamento e atualização.
Parágrafo Único - O Executivo Municipal procederá a adequação nos vencimentos dos servidores que desempenharem suas funções nas Escolas de Tempo Integral.
Art. 6º - O currículo da Escola de Tempo Integral terá caráter obrigatório para todos os alunos e será elaborado através da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação, com base na Lei Federal nº 9.394/96 e nos Parâmetros Curriculares Nacionais tendo como objetivos:
I - promover a permanência do educando na escola, criando as condições de melhor aprendizado, com currículo diversificado, explorando situações que favoreçam o aprimoramento pessoal, social e cultural;
II - proporcionar aos alunos alternativas de ação e de exercícios no campo social, cultural, 

esportivo e tecnológico dentro da escola e também em ambientes coletivos diversificados;
III - oferecer a interdisciplinariedade e transdisciplinariedade, fazendo com que ocorra a articulação necessária entre o núcleo comum curricular e as demais alternativas de ações; 
IV - incentivar a participação da comunidade por meio do engajamento no processo educacional promovendo a construção da cidadania;
V - adequar as atividades educacionais à realidade de cada região;
VI - proporcionar ao educando experiência educativa que possibilite desenvolvimento integral, considerando os aspectos, cognitivo, motor, social, emocional e cultural;
VII - reforçar a escola como um espaço de socialização, onde o aluno possa experimentar uma vivência coletiva e formular uma concepção de mundo, de sociedade e de cidadania;
VIII - dotar a escola de instrumentos tecnológicos, logísticos e médicos geridos por uma equipe multiprofissional, composto de professores, pedagogos, supervisores, orientadores, nutricionistas, psicólogos, médicos e odontólogos;
IX - incluir a educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional.
Parágrafo Único - A implementação do currículo elaborado para Escola de Tempo Integral deverá, ainda, ser discutido e aprovado com a comunidade, pais, mestres e alunos de forma democrática para sua plena execução em cada unidade escolar.
Art. 7º - A Secretaria Municipal de Educação apresentará um planejamento à comunidade escolar das necessidades para o cumprimento desta lei, nos primeiros 12 (doze) meses de sua aprovação, contendo:
I - apresentação do cumprimento da meta do Art. 2.º desta lei, ano a ano;
II - as regiões e localidades onde serão aplicadas o regime de Escola de Tempo Integral no que tange o primeiro prazo estabelecido no Art. 2º desta Lei;
III - o número de professores e funcionários necessários ao atendimento das Escola de Tempo Integral;
IV - o número de equipes multiprofissionais;
V - as necessidades e investimentos em prédios escolares, suficientes para atender as demandas;
VI - o encaminhamento do projeto de lei que disporá sobre o reajuste salarial no piso da categoria aos professores e servidores que desempenharem suas funções nas Escolas de Tempo Integral;
VII - o Plano de Capacitação e Qualificação dos Professores;
VIII - a consolidação do Plano Pedagógico Curricular que será oferecido pelas Escolas de Tempo Integral.
Parágrafo Único - O Planejamento elaborado pela Secretaria Municipal de Educação deverá contar com a participação do Conselho Municipal de Educação.
Art. 8º - O Executivo deverá incluir as metas necessárias ao cumprimento do estabelecido nesta lei, nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas Leis Orçamentárias Anuais e nos Planos Plurianuais. 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em 01 de agosto de 2013.

Professor Pierre
Vereador – PDT

